
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 001 DE 20 DE JANEIRO DE 2.016, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, mais especificamente, mudando a nomenclatura atualmente utilizada aos servidores municipais de “Agente de Saúde Pública” para “Agente de Combate às Endemias”.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:

“Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre alteração do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, medida essa necessária para o Município receber auxílio de Assistência Financeira Complementar da União, mencionada na Portaria 1.025, de 21 de Julho de 2015, do Ministério da Saúde – Gabinete do Ministro. 


O Decreto Presidencial nº 8.474/2015, que regulamenta o disposto no § 1º, do art. 9º-C, da Lei Federal 11.350/2006, dispõe sobre as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, bem como trata do auxílio de Assistência Financeira Complementar aos Estados, Distrito Federal e Municípios a ser prestada pela União, estabelecendo inclusive parâmetros e diretrizes. 


No entanto, para que o Município possa obter referido auxílio financeiro, necessária a mudança de nomenclatura atualmente utilizada aos servidores municipais de “Agente de Saúde Pública” para “Agente de Combate às Endemias”, suprindo as exigências das normas regulamentadoras vigentes.


Para tanto, instrui a presente a legislação correlata, parecer jurídico favorável com as razões da dispensa do relatório de impacto financeiro e que fundamenta a inexistência de impedimento legal para a tramitação e aprovação da proposta por essa Casa de Leis.

 E, levando-se em conta a urgência para o Município adequar-se à terminologia e ao Código provisório de Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) de Agentes de Combate às Endemias (ACE), necessária a convocação de sessão extraordinária no período de recesso, nos termos do artigo 147, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.”

III - ASPECTOS JURÍDICOS:

Como muito bem explicitado na justificativa oriunda do Executivo, o Projeto de Lei visa a mudança da nomenclatura de Agente de Saúde Pública para Agente de Combate às Endemias.

Tal iniciativa se justifica pela recém publicação do Decreto Presidencial nº 8.474 de 22 de junho de 2015, que regulamenta o § 1º do artigo 9º-C e 9º-D da Lei 11.350/2006, que concede um auxílio de assistência financeira complementar ao Município, bem como se fundamenta na Portaria do Gabinete do Ministério da Saúde nº 1.025 de 21 de julho de 2015, que fixa a quantidade de 49 ACE (Agente de Combate às Endemias), para repasse de ajuda financeira ao Município de Botucatu.

O Município recebe hoje recursos para custear parcialmente os Agentes Comunitários de Saúde, se pretendendo agora que possa também angariar o repasse de verbas referentes aos Agentes de Combate às Endemias, que pelo atual estatuto, recebem o nome de Agente de Saúde Pública.

Com efeito, a mudança de nomenclatura objetivada pela presente Lei tem o intuito de adequar nossa legislação municipal ao que se impõe na Nota Técnica Conjunta da Secretaria de Atenção à Saúde (Departamento de Atenção Básica) e Secretaria de Vigilância em Saúde, a qual obriga a União a verificar o tipo de vínculo de trabalho dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE) para prestação de assistência financeira complementar aos Estados e Municípios.

De acordo com a proposição 1 da Nota Técnica, os gestores deverão atualizar o vínculo de todos os profissionais ligados aos seus estabelecimentos de saúde, tendo até a competência dezembro de 2015 para finalizar a atualização, daí a origem da urgência do presente projeto, sob pena de perder a verba federal destinada ao programa de combate às endemias, tão importante na atual realidade brasileira devido a proliferação de enfermidades como Dengue, Chikungunya e Zika, transmitidas pelo mesmo vetor, o mosquito Aedes aegypti.

Ademais, de acordo com o artigo 5º da Portaria nº 1.025/15, para recebimento da Assistência Financeira Complementar (AFC), os gestores locais do SUS deverão comprovar o vínculo direto dos ACE com o respectivo ente federativo e a realização de jornada de trabalho semanal de 40 horas.

Cumpre esclarecer que, em caso de alteração da denominação, não será necessário nenhum ajuste quanto ao regime jurídico ou vencimentos dos servidores do Município, não havendo impacto financeiro, uma vez que o padrão de vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde é superior ao Piso previsto na legislação para Agente de Combate às Endemias, servindo tal mudança apenas para efetivação de referido repasse. 

O fato de existir no quadro servidores celetistas e estatutários não seria empecilho para a alteração da denominação, pois hoje coexistem e assim permaneceria sob outra denominação.

Da mesma forma, a situação de alguns servidores terem sido admitidos por concurso, também não seria motivo para impedir a alteração da denominação, uma vez que não haveria nenhum prejuízo, inclusive aos futuros servidores do concurso em andamento, pois como a alteração da denominação será dada após a publicação do edital do concurso, não haveria impedimento para nomear os aprovados para o cargo de Agente de Combate às Endemias (ACE), que substitua o de Agente de Saúde Pública. (ACS).

Portanto, diante de todo o exposto, não há óbice a alteração de nomenclatura de Agente de Saúde Pública para Agente de Combate às Endemias.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a criação de cargo da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.




É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 20 de janeiro de 2016.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
